
su
m

ár
io

Língua Portuguesa
Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados.  ................................... 1
Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. ............................................................. 2
Domínio da ortografia oficial.  ....................................................................................... 6
Domínio dos mecanismos de coesão textual. Emprego de elementos de referencia-
ção, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de sequenciação 
textual. .......................................................................................................................... 8
Emprego de tempos e modos verbais. Emprego das classes de palavras. ................. 10
Domínio da estrutura morfossintática do período......................................................... 16
Relações de coordenação entre orações e entre termos da oração. Relações de su-
bordinação entre orações e entre termos da oração.  ................................................. 20
Emprego dos sinais de pontuação. .............................................................................. 26
Concordância verbal e nominal.  .................................................................................. 29
Regência verbal e nominal ........................................................................................... 31
Emprego do sinal indicativo de crase.  ......................................................................... 34
Colocação dos pronomes átonos.  ............................................................................... 35
Reescrita de frases e parágrafos do texto. .................................................................. 37
Significação das palavras. ............................................................................................ 39
Substituição de palavras ou de trechos de texto.  ........................................................ 40
Reorganização da estrutura de orações e de períodos do texto.  ............................... 40
Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade. ............................ 41
Exercícios ..................................................................................................................... 41
Gabarito ........................................................................................................................ 58

Raciocínio Lógico
Estruturas Lógicas: sentença abertas e fechadas, proposições, operadores lógicos, 
negação, tábua lógica,negação das proposições,  ....................................................... 1
Tautologia, contradição.................................................................................................. 2
Quantificadores, ............................................................................................................ 3
Equivalência lógica, condição suficiente e necessária, ................................................. 4
Logica da argumentação ............................................................................................... 11

DPE-PR
Técnico Administrativo



su
m

ár
io

su
m

ár
io

Teoria dos Conjuntos: representação de conjuntos, relações entre conjuntos, relações 
entre elementos e conjuntos ......................................................................................... 20
Operações com conjuntos. ............................................................................................ 22
Probabilidade: experimento aleatório, espaço amostral, evento, probabilidade, even-
tos importantes, probabilidade da união de dois eventos, probabilidade condicional, 
probabilidade de dois eventos simultâneos ou sucessivos. .......................................... 26
Argumentação e estrutura de argumentação: premissas, pressupostos, conclusões, 
teses, relações lógicas, estruturas retóricas. Expansão de argumentos: admissibili-
dade, enfraquecimento e fortalecimento de ideias, inferência, geração de hipóteses, 
indução, dedução. (In)coerência: significados de falácias, contradições, lacunas, (in)
consistência ................................................................................................................... 28
Exercícios ...................................................................................................................... 29
Gabarito ......................................................................................................................... 32

Conhecimentos sobre a Lei Orgânica da Defenso-
ria Pública e do Estatuto dos Servidores 

da DPE/PR
Lei Complementar Estadual nº. 136, de 19 de maio de 2011: Estabelece a Lei Orgâni-
ca da Defensoria Pública do Estado do Paraná.  ........................................................... 1
Lei Estadual nº. 20.857, de 7 de dezembro de 2021: Dispõe sobre o Estatuto dos Ser-
vidores da Defensoria Pública do Estado do Paraná. .................................................... 56
Exercícios ....................................................................................................................... 91
Gabarito .......................................................................................................................... 92

Conhecimentos de Direito Administrativo e 
Constitucional
Constituição Federal de 1988:  Dos Princípios Fundamentais ...................................... 1
Dos Direitos e Garantias Fundamentais; Dos direitos sociais........................................ 2
Da Organização do Estado; Da Administração Pública ................................................. 15
Da Organização dos Poderes ........................................................................................ 38
Da Ordem Social ............................................................................................................ 77
A Defensoria Pública na Constituição de 1988 .............................................................. 100
Direito das minorias e políticas afirmativas .................................................................... 100
Igualdade de gênero....................................................................................................... 104
Direito Administrativo: Regime Jurídico Administrativo .................................................. 106
Regime público e privado na Administração Pública...................................................... 108



su
m

ár
io

su
m

ár
io

Regime jurídico administrativo ....................................................................................... 109
princípios da Administração Pública ............................................................................... 125
Poderes da Administração.............................................................................................. 127
Atos Administrativos: Fatos e atos da Administração; atributos e elementos; Discricio-
nariedade e vinculação; espécies de atos administrativos; Extinção de atos adminis-
trativos ............................................................................................................................ 137
Serviços públicos: conceito; Elemento subjetivo, formal e material da definição de ser-
viço público ..................................................................................................................... 154
Processo Administrativo: Processo e procedimento; Princípios dos processos adminis-
trativos.  .......................................................................................................................... 171
Controle da Administração Pública: Controle Interno; Controle Externo; Controle So-
cial .................................................................................................................................. 177
Lei da improbidade administrativa (Lei nº 8.429/1992) .................................................. 180
Licitações e Contratos Administrativos: Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021; Dos Prin-
cípios; Das Definições; Das Modalidades, Limites e Dispensa; Dos Contratos ............. 195
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, Lei de Acesso à Informação ..................... 284
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018: Lei Geral de Proteção de Dados ................... 296
Exercícios ....................................................................................................................... 319
Gabarito .......................................................................................................................... 324

Conhecimentos Gerais
Tópicos relevantes e atuais de diversas áreas, tais como segurança, transportes, po-
lítica, economia, sociedade, educação, saúde, cultura, tecnologia, energia, relações 
internacionais, desenvolvimento sustentável e ecologia ................................................ 1



1

Língua Portuguesa 
 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que de fato está escrito, seja das frases ou das 
ideias presentes. Interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao conectar as ideias 
do texto com a realidade. Interpretação trabalha com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qualquer texto ou discurso e se amplia no entendi-
mento da sua ideia principal. Compreender relações semânticas é uma competência imprescindível no merca-
do de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o 
desenvolvimento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos

Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo os tópicos frasais presentes em cada pará-
grafo. Isso auxiliará na apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma relação hierárquica do pensamento defendi-
do, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não 
costumam conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Deve-se   
ater às ideias do autor, o que não quer dizer que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é funda-
mental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o 

raciocínio e a interpretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos específicos, aprimora a 
escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fatores. Muitas vezes, apressados, descuida-
mo-nos dos detalhes presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz suficiente. Interpretar 
exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se tam-
bém retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreensão do 
conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de 
maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação 
hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo autor: os textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Devemos nos ater às 
ideias do autor, isso não quer dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. Ler com atenção é um exercício que deve 
ser praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do texto e verificar o que realmente está escrito 

nele. Já a interpretação imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O leitor tira conclusões 
subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos

Romance: descrição longa de ações e sentimentos de personagens fictícios, podendo ser de comparação 
com a realidade ou totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma novela é a extensão do tex-
to, ou seja, o romance é mais longo. No romance nós temos uma história central e várias histórias secundárias.
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Raciocínio Lógico
 

Raciocínio lógico é o modo de pensamento que elenca hipóteses, a partir delas, é possível relacionar 
resultados, obter conclusões e, por fim, chegar a um resultado final.

Mas nem todo caminho é certeiro, sendo assim, certas estruturas foram organizadas de modo a analisar a 
estrutura da lógica, para poder justamente determinar um modo, para que o caminho traçado não seja o errado. 
Veremos que há diversas estruturas para isso, que se organizam de maneira matemática.

A estrutura mais importante são as proposições.

Proposição: declaração ou sentença, que pode ser verdadeira ou falsa.

Ex.: Carlos é professor.

As proposições podem assumir dois aspectos, verdadeiro ou falso. No exemplo acima, caso Carlos seja 
professor, a proposição é verdadeira. Se fosse ao contrário, ela seria falsa.

Importante notar que a proposição deve afirmar algo, acompanhado de um verbo (é, fez, não notou e etc). 
Caso a nossa frase seja “Brasil e Argentina”, nada está sendo afirmado, logo, a frase não é uma proposição.

Há também o caso de certas frases que podem ser ou não proposições, dependendo do contexto. A frase 
“N>3” só pode ser classificada como verdadeira ou falsa caso tenhamos algumas informações sobre N, caso 
contrário, nada pode ser afirmado. Nestes casos, chamamos estas frases de sentenças abertas, devido ao seu 
caráter imperativo.

O processo matemático em volta do raciocínio lógico nos permite deduzir diversas relações entre declarações, 
assim, iremos utilizar alguns símbolos e letras de forma a exprimir estes encadeamentos.

As proposições podem ser substituídas por letras minúsculas (p.ex.: a, b, p, q, …)

Seja a proposição p: Carlos é professor

Uma outra proposição q: A moeda do Brasil é o Real

É importante lembrar que nosso intuito aqui é ver se a proposição se classifica como verdadeira ou falsa.

Podemos obter novas proposições relacionando-as entre si. Por exemplo, podemos juntar as proposições p 
e q acima obtendo uma única proposição “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”. 

Nos próximos exemplos, veremos como relacionar uma ou mais proposições através de conectivos.

Existem cinco conectivos fundamentais, são eles:

^: e (aditivo) conjunção

Posso escrever “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”, posso escrever p ^ q.

v: ou (um ou outro) ou disjunção

p v q: Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real

: “ou” exclusivo (este ou aquele, mas não ambos) ou disjunção exclusiva (repare o ponto acima do conec-
tivo).

p v q: Ou Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real (mas nunca ambos)

¬ ou ~: negação

~p: Carlos não é professor
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LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº. 136, DE 19 DE MAIO DE 2011
(vide Lei Complementar 200 de 05/12/2016) (vide ADI/7318) O Supremo Tribunal Federal declarou a in-

constitucionalidade do art. 102, § 1º (expressão “de maior tempo de serviço público estadual, maior tempo de 
serviço público em geral”), § 3º (expressão “no serviço público estadual e no serviço público geral”), § 5º, e do 
art. 124, § 1º (expressão “no serviço público estadual, no serviço público geral”), nos termos do voto do Relator.

Súmula: Estabelece a Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado do Paraná.

A Assembléia Legislativa do Estado do Paraná decretou e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A Defensoria Pública do Estado do Paraná é instituição permanente, essencial à função jurisdicional 
do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a pro-
moção dos direitos humanos, a orientação jurídica e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos 
direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, assim considerados nos termos 
do inciso LXXIV do artigo 5º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

Art. 2º São princípios institucionais da Defensoria Pública do Estado do Paraná a unidade, a indivisibilidade 
e a independência na função.

Art. 3º São objetivos da Defensoria Pública do Estado do Paraná:

I - a afirmação do Estado Democrático de Direito;

II - a prevalência e efetividade dos Direitos Humanos;

III - a garantia dos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório;

IV - a primazia da dignidade da pessoa humana e a redução das desigualdades sociais.

Art. 4º São funções institucionais da Defensoria Pública do Estado do Paraná na orientação jurídica e defesa 
dos necessitados, na forma do artigo 5º, inciso LXXIV da Constituição da Republica Federativa do Brasil de 
1988, dentre outras:

I - prestar orientação jurídica e exercer defesa dos necessitados, em todos os graus;

II - promover, prioritariamente, a solução extrajudicial dos litígios, visando à composição entre as pessoas 
em conflito de interesses, por meio de mediação, conciliação, arbitragem e demais técnicas de composição e 
administração de conflitos;

III - promover a difusão e a conscientização dos direitos humanos, da cidadania e do ordenamento jurídico;

IV - prestar atendimento interdisciplinar, por meio de órgãos ou de servidores de suas carreiras para o exer-
cício de suas atribuições;

V - exercer, mediante o recebimento dos autos com vista, a ampla defesa e o contraditório em favor de 
pessoas naturais e jurídicas, em processos administrativos e judiciais, perante todos os órgãos e em todas as 
instâncias, ordinárias ou extraordinárias, utilizando todas as medidas capazes de propiciar a adequada e efetiva 
defesa de seus interesses;

VI - representar aos sistemas internacionais de proteção dos Direitos Humanos, postulando perante seus 
órgãos;

VII - promover ação civil pública e todas as espécies de ações capazes de propiciar a adequada tutela dos 
direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos quando o resultado da demanda puder beneficiar grupo 
de pessoas hipossuficientes;
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Conhecimentos de Direito Administrativo e Constitucional

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
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FGTS poderá ser usado para pagar até 12 parcelas atrasadas do imóvel
Quem estiver em débito com financiamento poderá amortizar prestações não pagas com o valor do benefício 

a partir desta segunda

A partir dsta segunda-feira, 2, o mutuário inadimplente com a casa própria poderá usar o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS) para negociar o pagamento de até 12 prestações em atraso. A medida foi 
autorizada pelo Conselho Curador do FGTS no último dia 20.

Na ocasião, o Conselho Curador aumentou, de três meses para 12 meses, o limite de uso do saldo do 
fundo para quitar parcelas em atraso. A medida vale até 31 de dezembro. O uso do FGTS para reduzir o valor 
de prestações futuras ou abater atrasos inferiores a 90 dias existe há bastante tempo, mas a destinação dos 
recursos para pagar mais de três parcelas atrasadas, até agora, exigia autorização da Justiça.

De acordo com o Conselho Curador, atualmente 80 mil mutuários de financiamentos habitacionais têm 
mais de três parcelas em atraso e são considerados casos de inadimplência grave. Desse total, 50% têm conta 
vinculada ao FGTS.

Na última quarta-feira (27), a Caixa Econômica Federal, que administra o FGTS, atualizou as regras que 
regulamentam as contas do fundo. Segundo o banco, os recursos do Fundo de Garantia serão sacados em 
parcela única, com o valor debitado sendo usado para negociar as prestações em atraso.

Procedimentos
O trabalhador interessado em quitar parcelas não pagas deve procurar o banco onde fez o financiamento 

habitacional. O mutuário assinará um documento de Autorização de Movimentação da Conta Vinculada do 
FGTS para poder abater até 80% de cada prestação, limitado a 12 parcelas atrasadas.

O mecanismo só vale para imóveis avaliados em até R$ 1,5 milhão e haverá restrições. Quem usou o 
saldo de alguma conta do FGTS para diminuir o saldo devedor e o número de prestações não poderá usar o 
fundo para quitar prestações não pagas antes do fim desse intervalo. O prazo é com base na data da última 
amortização ou liquidação.

Na nova versão do Manual do FGTS, atualizada pela Caixa, os critérios para poder fazer o saque são os 
mesmos dos trabalhadores que usam o dinheiro do fundo para comprarem ou construírem a casa própria. O 
trabalhador deverá ter contribuído para o FGTS por, pelo menos, três anos, em períodos consecutivos ou não, 
não poderá ter outro imóvel no município ou região metropolitana onde trabalha ou mora e não poderá ter outro 
financiamento ativo no Sistema Financeiro de Habitação (SFH).

Bolsonaro vai a ato por “destituição” de ministros do STF em Brasília e envia vídeo a aliados em 
São Paulo
O presidente falou em “lealdade” aos que acreditam em seu governo.

O presidente Jair Bolsonaro fez uma rápida participação no ato organizado em Brasília por seus apoiadores 
contra o Supremo Tribunal Federal (STF) e em defesa do deputado Daniel Silveira (PTB-RJ), que foi condenado 
a oito anos e nove meses de prisão por ataques à democracia, mas recebeu perdão presidencial. Ele chegou 
por volta de 11h30 e não discursou. Já em São Paulo, sem participar presencialmente, Bolsonaro optou por 
enviar um vídeo transmitido por um telão na tarde deste domingo, (1º), a aliados que se reuniam na Avenida 
Paulista. O presidente falou em “lealdade” aos que acreditam em seu governo.

“Essa manifestação é pacífica como todas as demais em defesa da Constituição, da família e da liberdade”, 
disse Bolsonaro, por vídeo. “Devo lealdade a todos vocês, temos um governo que acredita em Deus, respeita 
os seus militares, defende a família e deve lealdade ao seu povo.” Ele também voltou a dizer que o “bem 
sempre vence o mal” e que estará “sempre ao lado da população brasileira”.


